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PROPOSIÇÕES

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 1290/2023

Altera a Lei nº 16.131, de 30 de agosto de 2017, que institui a obrigatoriedade de Laudo Técnico dos equipamentos e de responsável técnico por sua
manutenção, por ocasião do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de Alvará de Funcionamento e respectivas revalidações ou do Alvará de Autorização
e respectiva prorrogação em “buffet” infantil, parque de diversões ou similares, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Priscila Krause, a fim de
trazer a necessidade de inspeção preventiva dos equipamentos e penalidades em caso de descumprimento da Lei.

TEXTO COMPLETO

    Art. 1° A Lei nº 16.131, de 30 de agosto de 2017, passa a vigorar com as seguintes modificações:

“Art. 5°-A. Os estabelecimentos submetidos a esta Lei, devem realizar de forma preventiva a inspeção dos equipamentos a cada 90 (noventa) dias, devendo ainda
manter registros atualizados das inspeções realizadas pelos engenheiros responsáveis, bem como, das medidas corretivas adotadas em caso de identificação de
problemas de segurança, devendo os registros serem disponibilizados às autoridades competentes quando solicitados por via administrativa." (AC)

"Art. 7°-A. Em caso de descumprimento das disposições desta Lei, os estabelecimentos citados no art. 1° estarão sujeitas as multas estabelecidas no Inciso II ao V,
art. 180 da Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, observando quanto a sua proporcionalidade o disposto no art. 181 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das
sanções administrativos, cíveis e criminais a serem adotadas pela pessoa prejudicada ou pelos órgãos estatais." (AC)

    Art. 2° Esta Lei entra em vigor em até 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

As alterações promovidas na Lei nº 16.131, de 30 de agosto de 2017, visam garantir uma maior eficácia da mesma, haja vista que estabeleça os procedimentos para
obtenção do alvará de funcionamento, deixa em aberta a continuidade da fiscalização sob a qualidade e segurança dos brinquedos e equipamentos postos.

Acrescendo os artigos 5°-A e 7°-A, destacamos a necessidade fundamental de estabelecimentos submetidos a referida Lei de realizarem inspeções preventivas em seus
equipamentos a cada 90 dias. Essas inspeções são essenciais para garantir a segurança dos equipamentos utilizados, assegurando o pleno funcionamento e evitando
possíveis acidentes ou danos aos usuários.

A realização periódica dessas inspeções preventivas é de suma importância, uma vez que permite identificar eventuais problemas de segurança que possam
comprometer a integridade dos equipamentos. Os engenheiros responsáveis devem realizar as inspeções de forma minuciosa, verificando todas as partes e
componentes dos equipamentos, com o objetivo de detectar qualquer irregularidade ou falha que possa representar um risco.

Além disso, é imprescindível que os estabelecimentos mantenham registros atualizados de todas as inspeções realizadas. Esses registros são valiosos para acompanhar
a manutenção dos equipamentos e comprovar a regularidade das inspeções perante as autoridades competentes. Dessa forma, os estabelecimentos devem
documentar as inspeções realizadas pelos engenheiros responsáveis, bem como as medidas corretivas adotadas em caso de identificação de problemas de segurança.

Vale ressaltar que a disponibilização dos registros às autoridades competentes é uma obrigatoriedade estabelecida pelo projeto, por via administrativa, os
estabelecimentos devem apresentar os registros das inspeções realizadas. Essa medida visa garantir maior celeridade, transparência e a responsabilização, quando for o
caso, dos estabelecimentos no curso das investigações.

No caso de descumprimento das disposições dessa Lei, os estabelecimentos citados no Artigo 1° estarão sujeitos a multas estabelecidas no Inciso II ao V, Artigo 180 da
Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019. É importante observar que a aplicação das multas deve considerar a proporcionalidade, conforme disposto no Artigo 181 do
mesmo diploma legal. Além das sanções administrativas, as pessoas prejudicadas ou os órgãos estatais podem adotar medidas cíveis e criminais, buscando a
responsabilização dos estabelecimentos que descumprirem as normas.

https://www.alepe.pe.gov.br/
https://www.alepe.pe.gov.br/
https://www.alepe.pe.gov.br/acessibilidade
https://www.facebook.com/assembleiape
https://www.twitter.com/alepeoficial
https://www.instagram.com/assembleiape
https://youtube.com/@assembleiape
https://www.tiktok.com/@assembleiape
https://www.alepe.pe.gov.br/parlamentares/
https://transparencia.alepe.pe.gov.br/
https://www.alepe.pe.gov.br/


19/10/2023, 06:56 Alepe - Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

https://www.alepe.pe.gov.br/proposicao-texto-completo/?docid=12421&tipoprop=p 2/2

Deste modo, o projeto de lei em tela, e fundamental para garantir a fiscalização efetiva dos equipamentos de diversão e assemelhados de forma contínua e ininterrupta,
além de trazer responsabilidade pecuniária aos que descumprirem os termos da Lei.
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